
 

 

Aviso 

 

Recrutamento de Cargo de Direção Intermédia de 2.º Grau (m/f) 

 

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação desta Câmara Municipal, de 

9 de junho de 2020 e sessão da Assembleia Municipal de 26 de junho de 2020 nos termos 

do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e no n.º 1 do 21.º, ambos da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, na redação atual, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de 

agosto, na redação atual, torna-se público que esta Câmara pretende proceder à seleção 

de candidatos para provimento dos seguintes cargos: 

Ref. A - Chefe de Divisão de Administrativa e Financeira - 1 lugar 

Ref. B - Chefe de Divisão de Infraestruturas e Obras Municipais- 1 lugar 

1 - Áreas de Atuação: A área de atuação para o cargo, traduz-se no exercício das 

competências definidas nos artigos 6.º e 8.º do Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 

atual, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na redação 

atual, bem como na prossecução das atribuições previstas na estrutura orgânica do 

Regulamento da Organização dos Serviços Municipais, Publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º156 , de 14 de agosto de 2018,   

São competências da Divisão Administrativa e Financeira, designadamente: 

a)  Planear, programar e coordenar as atividades de gestão financeira, através de propostas 

devidamente fundamentadas; 

b) Assegurar o cumprimento das deliberações dos Órgãos Municipais; 

c) Coordenar a elaboração dos instrumentos de gestão financeira da autarquia, 

designadamente o Orçamento e as Grandes Opções do Plano; 

d) Coordenar e controlar as relações financeiras entre a Autarquia e entidades públicas e 

privadas, provenientes de Protocolos ou Contratos-Programa; 

e) Coordenar a elaboração anual do relatório de gestão e de prestação de contas; 



 

f) Disponibilizar a informação financeira para os órgãos autárquicos, nomeadamente os 

relatórios trimestrais de execução financeira; 

g) Definir e desenvolver procedimentos administrativos inerentes às funções de todas as 

subunidades orgânicas; 

h) Supervisionar os processos de aquisição, alienação e gestão dos bens móveis e imóveis; 

i) Garantir e supervisionar a estratégia de Recursos Humanos do Município e assegurar a 

respetiva implementação; 

j) Assegurar a gestão e desenvolvimento integrado dos Recursos Humanos do Município 

numa lógica de otimização de recursos financeiros e materiais e de corresponsabilização 

entre o individual e o coletivo; 

k) Superintender nas decisões e pareceres relativos às funções e atividades da área dos 

recursos humanos; 

l) Promover, em articulação com as restantes chefias, a afetação e reafectação dos 

recursos humanos aos diversos postos de trabalho, tendo em conta as diretrizes 

superiormente emanadas, o perfil de competências do posto de trabalho e o histórico do 

trabalhador; 

m) Promover quadros de racionalização e otimização de processos, numa perspetiva de 

transversalidade e de melhoria contínua; 

n) Promover de forma integrada o suporte jurídico e garantir a legalidade na atuação do 

município; 

o) Garantir o atendimento multicanal integrado (presencial, telefónico e online); 

p) Acompanhar e supervisionar os processos relativos às competências do Serviço 

Jurídico; 

q) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas. 

São competências da Divisão de Infraestruturas e Obras Municipais: 

a) Superintender em tudo o que respeitar às obras e empreitadas promovidas pelo 

município, à organização e gestão dos espaços verdes do concelho, aos equipamentos e 



 

infraestruturas municipais afetos à Divisão, assegurando a programação, organização e 

gestão de todos os procedimentos; 

b) Garantir o cumprimento das competências definidas para as várias subunidades 

orgânicas que integram a Divisão; 

c) Planear, promover e implementar políticas de racionalização dos recursos humanos, 

técnicos e financeiros existentes para a prossecução das atividades realizadas na Divisão; 

d) Assegurar a elaboração dos projetos de infraestruturas e equipamentos de promoção 

municipal, designados por despacho do Presidente da Câmara ou do Vereador com 

competência delegada; 

e) Assegurar a coordenação e acompanhamento das atividades dos operadores públicos 

ou privados que intervenham ou ocupem o espaço público; 

f) Assegurar a gestão e manutenção do parque de viaturas e máquinas do Município de 

acordo com critérios de rentabilidade e de prioridade das atividades operativas; 

g) Assegurar as atividades de manutenção da frota de viaturas e parque de máquinas do 

Município; 

h) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas. 

2 - Apresentação de Candidaturas: As candidaturas deverão ser apresentadas na Câmara 

Municipal de Mogadouro até ao termo do prazo de candidaturas referido pelo órgão, na 

imprensa em jornal de expansão nacional e na 2.ª série do Diário da República e na Bolsa 

de Emprego Público, onde será publicitado o procedimento concursal referente aos cargos 

de dirigentes supracitados, conforme o artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 

redação atual, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na 

redação atual. 

3 - Prazo para apresentação de candidaturas: 10 dias a contar da data da publicação do 

procedimento concursal na 2.ª série do Diário da República. 

4 - Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 

requerimento, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Mogadouro e ser entregue 

presencialmente no Serviço de Atendimento ao Munícipe, sito Largo do Convento de S. 

Francisco 5200-244 Mogadouro, dentro do horário de expediente daquele serviço 



 

(segunda-feira a sexta-feira das 09h00-16h30); ou por correio registado com aviso de 

receção, até o termo do prazo indicado. 

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico. 

O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob pena de exclusão, de: 

a) Requerimento dirigido ao Presidente da Câmara, indicando o lugar a que se candidata; 

b) Curriculum vitae detalhado, atualizado e datado, devidamente assinado, onde conste 

designadamente funções profissionais exercidas e respetivo período, as ações de 

formação, congressos ou afins, com indicação das entidades promotoras, respetiva 

duração e datas de obtenção da formação, estágios e experiência profissional, 

devidamente comprovados por fotocópias simples e legíveis de documentos autênticos 

ou autenticados, sob pena dos mesmos não serem considerados; 

c) Documento comprovativo das habilitações literárias, mediante fotocópia simples e 

legível do certificado autêntico ou autenticado, donde conste a média final do curso; 

d) Declaração do serviço de origem, onde conste a Relação Jurídica de emprego Público, 

tempo de serviço na carreira e tempo de serviço prestado em Cargos de Dirigentes, 

avaliação de desempenho dos últimos 3 anos, com a referência de avaliação quantitativa; 

e) Apresentação presencial de Cartão de Cidadão válido para leitura do documento de 

identificação ou de Bilhete de Identidade válido. 

5 - Requisitos Legais de Provimento: Podem candidatar-se para o cargo, todos os 

trabalhadores, que até ao termo do prazo de entrega de candidaturas, reúnam os requisitos 

previstos no n.º 1 e 3 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, 

adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto (artigo 12.º), na 

redação atual, a saber: 

a) Admitir trabalhadores em funções públicas contratados ou designados por tempo 

indeterminado, licenciados, dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de 

funções de direção, coordenação e controlo; 

b) Reúnam um mínimo de quatro anos de experiência profissional em funções, cargos, 

carreiras ou categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura, 

dado tratar-se de um cargo de direção intermédia de 2.º grau; 

 



 

6 - Perfil: 

6.1 - Pretende-se que os candidatos possuam experiência comprovada nas áreas de 

atuação do cargo posto a concurso, especialmente no exercício de funções dirigentes. 

Pretende-se também que disponham de formação profissional adequada e capacidade de 

definição de objetivos de atuação, de acordo com a missão, os objetivos e os princípios 

gerais estabelecidos; experiência de planeamento, implementação, acompanhamento e 

avaliação de projetos; experiência de coordenação de equipas técnicas multidisciplinares; 

conhecimento das técnicas de planeamento e controlo orçamental. Pretende-se ainda que 

disponha de capacidade de liderança, facilidade de comunicação e de relacionamento; 

capacidade de transmitir uma imagem de confiança, de diálogo e de criar empatia nas 

pessoas; e capacidade de iniciativa e dinamismo. 

6.2 - Habilitações Literárias - Licenciatura adequada. 

7 - Competências do Cargo: As competências constantes nos artigos 6.ºe 8.º da Lei n.º 

2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, adaptada à administração local pela Lei n.º 

49/2012, de 29 de agosto, na redação atual. 

8 - Métodos de Seleção: serão utilizados, cumulativamente os seguintes métodos de 

seleção, cujos critérios de seriação encontram-se disponíveis para consulta no sítio da 

internet da Câmara Municipal de Mogadouro: www.cm-mogadouro.pt/ 

a) Avaliação Curricular (AC) - Visa avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na 

área para que o procedimento concursal é aberto, com base na análise dos respetivos 

currículos; 

b) Entrevista Pública (EP) - Visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objetiva 

e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos. 

A Entrevista (EP) é pública, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 

2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, adaptada à administração local pela Lei n.º 

49/2012, de 29 de agosto, na redação atual. 

8.1 - Classificação final: A classificação final será expressa na escala de zero a vinte 

valores e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos dois 

métodos de seleção, de acordo com a seguinte fórmula: 

CF = (AC x 0,3) + (EP x 0,7) 

 



 

em que: 

CF = Classificação Final; 

AC = Avaliação Curricular; 

EP = Entrevista Pública; 

Em caso de igualdade de classificação final, o júri aplicará, como fator de preferência, o 

critério da maior classificação na Experiência Profissional Especifica, em que se pesará 

o desempenho efetivo de funções na área de atividade do lugar para o qual se pretende 

recrutar o dirigente. 

9 - Remuneração: Correspondente a 70 % do índice 100, fixado para o pessoal dirigente, 

nos termos do Decreto-Lei n.º 383-A/87, de 23 de dezembro com as devidas alterações- 

(euro) 2621,68 e despesas de representação a auferir: (euro) 195,37 

10 - O Júri tem a seguinte composição: 

Ref. A- Presidente: Dr. José Eduardo Correia dos Santos Dixo; Chefe da Divisão 

Administrativa e Financeira de Torre de Moncorvo 

Vogal efetivos: Dra. Susana Maria Durana Valente; Chefe da Divisão Administrativa e 

Financeira do Município de Torre de Moncorvo 

Vogal Suplente: Eng. José Carlos Fernandes, Chefe da Divisão Técnica de Obras, 

Urbanismo e Habitação do Município de Freixo de Espada à Cinta 

Ref. B- Presidente: Eng. José Carlos Fernandes, Chefe da Divisão Técnica de Obras, 

Urbanismo e Habitação do Município de Freixo de Espada à Cinta 

Vogal efetivo: Eng. Jorge Manuel Jordão Afeto, Chefe de Divisão de Obras, Serviços 

Urbanos e Ambiente 

Vogal Suplente: Dr. José Eduardo Correia dos Santos Dixo; Chefe da Divisão 

Administrativa e Financeira de Torre de Moncorvo 

11 - O Júri, findo o procedimento concursal, elabora a proposta de nomeação, com a 

indicação das razões pelas quais a escolha recaiu sobre o candidato proposto, abstendo-

se de ordenar os restantes candidatos, conforme o disposto no nos termos do n.º 5 do 

artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, adaptada à administração local pela Lei n.º 

49/2012, de 29 de agosto (artigo 13.º), na redação atual 



 

12 - O Provimento do lugar será feito por Despacho do Presidente da Câmara Municipal 

de Mogadouro, pelo período de três anos, eventualmente renovável por igual período de 

tempo, de acordo com o Estatuto do Pessoal Dirigente. 

13 - O presente aviso será publicado em órgão de imprensa e na 2.ª série do Diário da 

República, conforme o disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 

redação atual, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na 

redação atual. 

Mogadouro,30 de setembro de 2020.  

 

O Presidente da Câmara Municipal, 

 

 

(Francisco José Mateus Albuquerque Guimarães) 

 


